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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE MOBILIÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E .......................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Desembargadora Presidente DULCINA DE HOLANDA PALHANO, portador do CPF nº 024.285.043-04, C.F. nº 0124 TRT - CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ......., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por seu sócio Sr. ......., portador do CPF nº ........, R.G nº ........., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, nos Decretos nºs 3.555 de 08 de agosto de 2.000, 3.931 de 19 de setembro de 2001, 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica sob o nº  024/07, e no que consta do processo administrativo nº 21.962/06-4, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA –  Aquisição e instalação de mobiliário, conforme especificações técnicas e demais condições constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 024/07, seus anexos e deste instrumento contratual, distribuído nos lotes a seguir:

Lote 1:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço unitário R$
	Preço Total

R$

	1
	Mesa de trabalho para 1 usuário em forma de “L”. 

Dimensões: 1,52x1,52x0,60x0,60x0,74 m.
	Um
	
	
	

	2
	Mesa de trabalho para 1 usuário em forma de “L” com península.

Dimensões: 2,12x1,83x0,80x0,60x0,74 m.
	Um
	
	
	


Lote 2:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade 
	Preço unitário

R$ 
	Preço Total

R$

	1
	Estação de trabalho para 2 usuários em forma de “T”. 

Dimensões: 1,37x1,37x0,60x0,60x0,74 m (cada).
	Um
	
	
	

	2
	Estação de trabalho para 4 usuários em forma de “X. 

Dimensões: 1,37x1,37x0,60x0,60x0,74 m (cada). 
	Um
	
	
	


Lote 3:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade 
	Preço unitário

R$ 
	Preço Total

R$

	1
	Armário alto misto com 2 portas de giro na parte inferior.

Dimensões: 0,90x0,50x(0,74/1,60) m.
	Um
	
	
	

	2
	Armário alto fechado com 2 portas de giro. 

Dimensões: 0,90x0,50x1,60 m
	Um
	
	
	

	3
	Armário baixo fechado com 2 portas de giro. 

Dimensões: 0,90x0,60x0,74 m
	Um
	
	
	

	4
	Armário baixo aberto volante.

Dimensões: 0,60x0,50x0,74 m
	Um
	
	
	


Lote 4:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade 
	Preço unitário

R$ 
	Preço Total

R$

	1
	Mesa executiva com anexo. 

Medidas aproximadas: 2,10x1,10x0,74 m.
	Um
	
	
	


Lote 5:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade 
	Preço unitário

R$ 
	Preço Total

R$

	1
	Mesa redonda.

Dimensões: 1,20x0,74 m.
	Um
	
	
	


Lote 6:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade 
	Preço unitário

R$ 
	Preço Total

R$

	1
	Mesa de reunião. 

Medidas aproximadas: 2,20x1,10x0,74 m.
	Um
	
	
	


DO CONTRATO

CLÁUSULA SEGUNDA – São partes integrantes deste termo como se aqui estivessem integralmente transcritos:
a) Edital do Pregão nº 024/07 e anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA;

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato terá vigência da assinatura até o adimplemento das obrigações.

Parágrafo Único - A cláusula de garantia subsiste até o término do prazo previsto na Cláusula Sétima.
DO GERENCIADOR DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA - Caberá o gerenciamento do Contrato à servidora Elizabeth Maria Chagas Costa Moura, Diretora do Serviço de Material e Patrimônio, e nos impedimentos e/ou afastamentos legais da gerenciadora titular caberá à servidora Astride Pontes Dias. Na impossibilidade de gerenciamento por ambas será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Regional.

Parágrafo Primeiro - Ao Gerenciador do Contrato compete, entre outras atribuições:

a) administrar a execução do contrato; 

b) atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento;

c) encaminhar à Secretaria Administrativa o documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à Contratada.
Parágrafo Segundo - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Gerenciador do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.
Parágrafo Terceiro -  A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

Parágrafo Quarto -  As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelo Gerenciador do Contrato através do telefone 3388.9417 (Diretora do Serviço de Material e Patrimônio).

Parágrafo Quinto - Durante o processo de fabricação, o Gerenciador do Contrato poderá, a seu critério e sem comunicação prévia, visitar as instalações da Contratada, devendo na ocasião ser comprovada a qualidade dos materiais empregados e os processos produtivos indicados nas especificações.

Parágrafo Sexto -  Será impugnado pela fiscalização do Contratante todo o material que não satisfaça às condições contratuais.

DO PRAZO, LOCAL E  CONDIÇÕES DE ENTREGA DO MATERIAL
CLÁUSULA QUINTA - A Contratada deverá proceder à entrega e montagem do mobiliário, no local indicado e na quantidade solicitada, respeitado o limite registrado, no prazo de...........dias (máximo de 30 (trinta) dias), contados do recebimento da Ordem de Serviço.

Parágrafo Primeiro -   No prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho, a empresa deverá fornecer cartelas com amostra do padrão e cores dos revestimentos. O Gerenciador do Contrato procederá à avaliação em até 3 (três) dias úteis, oficiará à Contratada e, em seguida, expedirá a Ordem de Serviço.

Parágrafo Segundo -  A Ordem de Serviço será emitida pelo Gerenciador do Contrato após a assinatura do contrato e o cumprimento dos procedimentos descritos no parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo Terceiro -  A Ordem de Serviço deverá indicar os endereços de entrega dos móveis, bem como o padrão e as cores dos revestimentos a serem empregados, escolhidos na cartela do fabricante, na qual, obrigatoriamente, deverá constar o padrão de cor dos laminados e partes metálicas dos móveis do Fórum vistoriados por ocasião da visita, ocorrida durante o processo licitatório. 

Parágrafo Quarto - Somente a Ordem de Serviço, precedida da Nota de Empenho, autoriza a produção dos móveis. O Contratante não se obriga por consultas ou solicitações sem a emissão e o devido recebimento pelo fornecedor destes documentos. 

Parágrafo Quinto – A Contratada deverá entregar todos os materiais em embalagens adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde a fábrica até o local de montagem sob as mais desfavoráveis condições.

Parágrafo Sexto - Ao chegarem os materiais, será verificada a etiqueta com o nome comercial dos produtos e do fabricante, bem como as condições das embalagens e o estado de conservação e integridade dos produtos. 

Parágrafo Sétimo -  Será devolvido e prontamente reposto pelo fornecedor o mobiliário que apresentar defeitos imediatos.

Parágrafo Oitavo –  A entrega e a instalação do mobiliário serão efetuadas, em dias úteis, sem ônus adicionais para o Contratante, na cidade de Fortaleza, nos endereços indicados na Ordem de Serviço.

Parágrafo Nono - O serviço de montagem será precedido de programação junto ao Gerenciador do Contrato, para a indicação do local definitivo dos móveis e do horário de trabalho, de acordo com as condições e necessidades do Contratante.
DO RECEBIMENTO DO OBJETO

CLÁUSULA SEXTA - O objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo Gerenciador do Contrato do Contrato, imediatamente após efetuado o fornecimento e montagem, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações da proposta.

b) definitivamente, por uma Comissão especialmente designada para este fim, composta de no mínimo 3 (três) membros escolhidos pela Administração da Contratante, entre servidores da área técnica e da Diretoria de Material e Patrimônio, em até 8 (oito) dias, contados do recebimento provisório. 

Parágrafo Primeiro -  No prazo estabelecido para o recebimento definitivo a Comissão de Recebimento verificará a conformidade das especificações e das qualificações dos produtos entregues com o exigido no Termo de Referência (Anexo I do edital) e com o constante da proposta vencedora.
a) Caso julgue necessário, a Comissão de Recebimento poderá solicitar à Contratada que desmonte qualquer peça para verificação e em seguida proceda à remontagem, sem ônus adicionais ao Contratante.
b) A Contratada deverá submeter à Comissão de Recebimento, quando exigido, amostras de revestimento e materiais que indiquem, através de documento, o mobiliário a que se destinam, além de todas as informações necessárias a sua caracterização (fabricante, marca, modelo, referência e especificações).
c)  Para comprovar as especificações exigidas constantes do Termo de Referência (Anexo I do edital) e a conformidade do objeto cotado com as Normas Técnicas, a Comissão de Recebimento poderá exigir da Contratada o fornecimento de laudos técnicos fornecidos por laboratórios de instituições de reconhecida idoneidade, sem ônus adicionais ao Contratante. 
d)  A entrega do documento de garantia, nos termos da Cláusula Sétima deste Termo, é condição para o recebimento definitivo do material.
Parágrafo Segundo - Na eventualidade de a Comissão de Recebimento apontar defeitos, falhas ou imperfeições, não será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo. A Contratada deverá providenciar as correções ou a substituição do mobiliário defeituoso no prazo de até 15 (quinze) dias, a ser fixado pela Comissão de Recebimento.
a)  Os desacordos apontados pela Comissão de Recebimento, bem como o prazo estabelecido para seu reparo, serão notificados pelo Gerenciador do Contrato, por escrito, à Contratada. 
b) A contagem do prazo fixado para as correções iniciar-se-á a partir da data de recebimento da notificação.
Parágrafo Terceiro - Decorrido o prazo estipulado para as correções do recebimento definitivo, a Comissão de Recebimento, em até 3 (três) dias úteis, realizará a nova vistoria.
Parágrafo Quarto -  Procedida a nova vistoria para o Recebimento Definitivo, a Comissão de Recebimento firmará o Termo de Recebimento Definitivo para os bens substituídos que não apresentem imperfeições e/ou cujos defeitos tenham sido sanados.
Parágrafo Quinto - Serão rejeitados pela Comissão de Recebimento e considerados não entregues para todos os efeitos os bens que, decorrido o prazo determinado no parágrafo segundo desta cláusula, não tenham sido substituídos ou que ainda se encontrem em desacordo com o especificado no edital.
Parágrafo Sexto - Quando a recusa for parcial, a substituição da nota fiscal por outra contendo apenas os itens aprovados pela Comissão de Recebimento deverá ser providenciada em até 3 dias úteis.
Parágrafo Sétimo - A Contratada indicará um representante para junto a este Órgão acompanhar o recebimento do mobiliário.
Parágrafo Oitavo - Correrá por conta e risco do fornecedor a remoção, correção ou substituição de materiais, peças e equipamentos considerados impróprios pela Comissão de Recebimento do Contratante.
Parágrafo Nono - Antes de findarem os prazos fixados para entrega e recebimento a empresa poderá solicitar formalmente e por escrito que sejam prorrogados.  A Administração do Contratante examinará as razões expostas e decidirá pela prorrogação do prazo ou aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo Décimo - O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no Edital, verificados posteriormente.

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E GARANTIA DO OBJETO

CLÁUSULA SÉTIMA - O prazo de garantia do mobiliário é de ................anos (no mínimo 05 (cinco) anos), contados a partir da emissão do recebimento definitivo, sem custos adicionais para o Contratante.
Parágrafo Primeiro - O documento de garantia fornecido pelo fabricante dos móveis deverá garantir contra defeitos de fabricação e reposição de peças, garantindo também a fabricação dos mecanismos e componentes durante seu período de vigência.
Parágrafo Segundo - Deverá ser mantida, pelo prazo mínimo da garantia, assistência técnica, manutenção e reposição de peças necessárias, inclusive revestimentos.

a) A assistência técnica consiste na reparação das eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e revestimentos que se apresentarem defeituosos.

b) Os serviços deverão ser executados de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o material contratado.

c) A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originais. 
Parágrafo Terceiro - A Contratada deverá observar os seguintes prazos na prestação da assistência técnica e manutenção, durante o prazo de vigência da garantia:

a) atender aos chamados da Contratante, diretamente ou, se for o caso, por intermédio de sua credenciada indicada em sua proposta, em prazo não superior a 1 (um) dia útil, contado da solicitação efetuada pela Contratante;

b) prestar a assistência técnica e executar o serviço de manutenção, às suas expensas, no prazo de 3 (três) dias úteis contados do atendimento;

c) substituir por outro similar de sua propriedade, em caso de remoção do produto defeituoso ou quando a solução demandar um tempo superior ao estabelecido na letra “b” anterior;
Parágrafo Quarto - Antes de findarem os prazos fixados no parágrafo anterior, a Contratada poderá formalizar a solicitação de sua prorrogação.  O Contratante examinará as razões expostas e decidirá pela prorrogação do prazo ou aplicação das penalidades cabíveis.  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA obriga-se a:

a) Prestar garantia do contrato conforme Cláusula Décima Terceira deste Termo.

b) Entregar o material nas quantidades, forma, prazo e local, conforme estabelecido neste Termo, responsabilizando-se pela montagem.

c) Promover o transporte horizontal e vertical de todos os móveis e acessórios desde o local de armazenagem até o local de sua instalação definitiva.
d) Fornecer para fins de avaliação amostras dos materiais e componentes empregados, quando solicitado pela Fiscalização.
e) Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais, peças e componentes novos e de primeira qualidade, que obedeçam às especificações definidas no Termo de Referência (Anexo I do edital), sob pena de impugnação pela Fiscalização.
e.1) Não será permitido o emprego de material improvisado ou peças adaptadas.
e.2) Em nenhuma hipótese, serão aceitos materiais recondicionados ou reciclados.

f)Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e de emprego especial, pois caberá à Contratada, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrente de sua má aplicação.

g)Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da instalação do mobiliário ou dos materiais empregados.
h) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Fiscalização do Tribunal quanto à execução dos serviços contratados.
i) Manter um encarregado à frente dos serviços de entrega, transporte e montagem.
j) Alocar recursos humanos de seu quadro, nas quantidades mínimas suficientes para a eficiência dos serviços.

k) Disponibilizar para seus empregados estoque de peças e ferramentas suficientes à execução dos serviços, inclusive para eventuais reposições, não sendo permitida a paralisação das etapas de serviços, a não ser por motivos de força maior.
l)Responsabilizar-se pelos materiais, ferramentas, instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo ao Contratante qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer.

m)Deixar as áreas de trabalho limpas, principalmente após a execução dos serviços.

n)Remover todos os entulhos após cada dia de serviço. 

o)Prestar e manter na cidade de Fortaleza, assistência técnica e serviços de manutenção de acordo com recomendações do fabricante, durante o período de garantia do serviço executado e do material empregado, de acordo com os prazos estabelecidos no Parágrafo Terceiro da Cláusula Sétima deste Termo.
p)Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, diligenciando para que os seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção individual (EPI).

p.1)A fiscalização do Tribunal reserva-se o direito de paralisar os serviços se os empregados não estiverem devidamente equipados.

q)Efetuar o pagamento dos salários, impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir na execução, até a conclusão dos serviços sob sua responsabilidade.

r)Cumprir com a legislação trabalhista vigente, responsabilizando-se pelo pagamento de quaisquer contribuições da previdência social e legislação trabalhista.

s)Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

t)Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas em edital.

u)Aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na lei nº 8.666/93.

v)Observar todas as outras condições previstas no Termo de Referência (Anexo I do edital). 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
CLÁUSULA NONA - Obriga-se o CONTRATANTE a:

a) Emitir Nota de Empenho e Ordem de Serviço, para cada solicitação.

b)Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

c)Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Tribunal.

d)Exercer a fiscalização em todas as etapas de produção e fornecimento do mobiliário, sem prejuízo daquela exercida pela Contratada.

e)Efetuar as avaliações do material entregue com vistas a verificar a conformidade com as especificações do Termo de Referência (Anexo I do edital) e emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.

f)Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado na Cláusula Décima Primeira.
DO VALOR DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA  - O valor total do contrato é de R$... (....................).

Parágrafo Único – Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços.
DO  PAGAMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O pagamento será efetuado a cada fornecimento, em parcela única, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada e acompanhada do Termo de Recebimento Definitivo da Fiscalização, juntamente com a comprovação da regularidade com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados à crédito na conta corrente nº ..., do Banco .. , agência ......, cujo titular é a CONTRATADA.
Parágrafo Segundo- Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na agência.
Parágrafo Terceiro - Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa selic.





DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – As despesas decorrentes deste contrato correrão a conta da rubrica ................................................. – constante da atividade ......................................................- Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho.





DA GARANTIA DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Para segurança do contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, como condição para pagamento, uma garantia no valor de 5% (cinco por cento) do total do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, a ser entregue na data da assinatura do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sidos emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (redação dada pela Lei 11.079/04);

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo primeiro – A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

Parágrafo segundo – A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato, ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a  mesma, nos casos e formas previstas neste instrumento.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Se, convocada dentro do prazo de validade da proposta, a CONTRATADA não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude fiscal ou fizer declaração falsa, ficará impedido de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, e será descredenciado do SICAF, por igual período, sem prejuízo das multas previstas na Cláusula Décima Quinta e nas demais cominações legais.

Parágrafo Único – As penalidades decorrentes da Cláusula Décima Quarta serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Além da penalidade prevista na Cláusula Décima Quarta, a Contratada sujeita-se às seguintes sanções, garantida a prévia e ampla defesa:

Parágrafo Primeiro – Pelo atraso injustificado na execução do contrato:

a) multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade não entregue tempestivamente.

Parágrafo Segundo – Além das sanções previstas na Cláusula Décima Quarta e no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, a Contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento), por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo para o recebimento da Ordem de Serviço, calculada sobre o valor do contrato; 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do total registrado, no caso de recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços; 

d) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

e) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada;

f) multa, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso no prazo de atendimento ao chamado e/ou execução do serviço de manutenção técnica, durante o período da garantia.
g) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

Parágrafo Terceiro -  A aplicação das penalidades será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA  o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O Contratante providenciará a publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Somente serão aceitos quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações, entregas, desde que formalizados por escrito, devendo ser encaminhados ao Setor Gerenciador do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

DO FORO
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como competente para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em quatro vias de igual teor e forma para que sejam produzidos seus jurídicos e legais efeitos.


Fortaleza          de                        de 2007.

 DULCINA DE HOLANDA PALHANO
   PRESIDENTE DO TRT - 7ª REGIÃO

                  CONTRATANTE

      CONTRATADA
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